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	         GABINETE DA MINISTRA



Declaração da Senhora Ministra da Saúde
na apresentação à Imprensa das

MEDIDAS COMPLEMENTARES AO PACOTE DOS MEDICAMENTOS
O conselho de ministros aprovou hoje um conjunto de medidas complementares ao Pacote dos Medicamentos aprovado em Abril no Conselho de Ministros.

Estas Medidas Complementares visam facilitar o acesso ao medicamento, promover o uso racional do medicamento e ao mesmo tempo prevenir o abuso e a fraude com comparticipações e apoios sociais nesta área. E em consequência promove a racionalização dos custos com medicamentos para o utente e para o Serviço Nacional de Saúde.

O Governo estima com estas medidas complementares uma redução de encargos para o Serviço Nacional de Saúde na ordem dos 250 milhões de euros/ano.

Passo, então, a apresentar as medidas:
1.ª Medida: Redução de 6% no Preço de todos os Medicamentos

A partir de 1 de Outubro de 2010, o preço de todos os medicamentos desce 6%. 

Todos os medicamentos ficarão mais baratos para os utentes 6%. 

2.ª Medida: Obrigatoriedade de Prescrição Electrónica de Medicamentos, a partir de 1 de Março de 2011 

A partir de 1 de Março de 2011 o Estado só comparticipa receitas que sejam prescritas electronicamente. Para tal, o Ministério da Saúde disponibiliza a aplicação informática que já hoje funciona nos estabelecimentos públicos a todos os estabelecimentos privados.

A medida, em conjunto com o novo Centro de Conferência de Facturas em funcionamento desde Abril deste ano, permite uma melhor monitorização da facturação, prevenindo a fraude e os abusos e, com isso, poupando dinheiro aos contribuintes.

É uma medida que permite, agora, iniciar um trabalho com os parceiros (médicos e sociedades científicas), no sentido de encontrar um Protocolo Terapêutico a incorporar, num futuro próximo, no modelo electrónico de formulário da receita.
3.ª Medida: Revisão da comparticipação do regime especial de 100% para idosos de baixos recursos
· Todos os medicamentos do Escalão A que são comparticipados a 100% a idosos de baixos recursos, passam a ter uma comparticipação de 95%.

· Também os medicamentos comparticipados a 100% a idosos de baixos recursos e que estão incluídos nos Escalões B, C, ou D passam a ser comparticipados a 95%.

Trata-se de uma medida essencialmente dissuasora dos abusos que se verificaram com esta comparticipação especial. 
Em paralelo será aumentada a monitorização e a identificação de usos indevidos que será penalizado com a suspensão dos benefícios por um período de 24 meses.
4.ª Medida: Alteração da Percentagem do Escalão Máximo de Comparticipação
A percentagem de comparticipação do escalão mais alto («Escalão A»)passa de 95% para 90%.
5.ª Medida: Alteração do Preço de Referência
Altera-se o Preço de Referência que é hoje estabelecido por reporte ao «Genérico mais Caro», passando a encontrar-se o Preço de Referência através da «Média do Preço de Venda ao Público dos 5 medicamentos mais baratos do mesmo grupo homogéneo».

6.ª Medida: Substituição da Portaria n.º 1474/2004, de 21 de Dezembro
O Governo vai proceder, com efeitos a 20 de Setembro, à substituição da Portaria n.º 1474/2004, de 21 de Dezembro, alterando o escalão de comparticipação de alguns medicamentos.
As alterações vão no seguinte sentido:
a) Antiácidos, antiulcerosos e anti-inflamatórios não esteróides, passam do Escalão B (69%) para o Escalão C (37%). 
b) Antidepressores simples para administração oral e intramuscular mantém-se no Escalão C, mas deixa de ser possível invocar o regime especial criado para este grupo através da Portaria de 2004, e que permitia, em determinadas circunstâncias, a comparticipação pelo Escalão B (69%). 

Estas são medidas complementares ao Novo Pacote do Medicamento aprovado no Conselho de Ministros em Abril, e cujos efeitos já se repercutem no actual semestre.
Por efeito do novo pacote de medicamento a despesa com esta rubrica baixou já de uma taxa de crescimento acumulado de 11,9% em Junho de 2010, para 9,5% em Julho, com um crescimento homólogo neste último mês em relação ao ano anterior de apenas 2,9%.
As medidas hoje anunciadas visam reduzir os encargos do Estado, mas são tomadas com ponderação, de forma a garantir a redução do preço de todos os medicamentos para os utentes e apoios mais efectivos a quem mais necessita.

Muito Obrigada.

Fico à disposição dos senhores jornalistas para as questões que entendam por conveniente colocar.
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